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DispOe sobre o auxilio as	 familias

(natural e substituta) que tem 	 fi

lho(s) em idade escolar e renda fami

liar de ate 2 (dois) salários 	 mini

MOS.

A CÃMARA MÜNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

,	 ,
Artk 1 2 - Fica instituido o auxilio,

A
as familias (natural e substituta) que tem filho(s) em idade esco

,
lar e renda familiar maxima de 2 (dois) salarios minimos.

ArtX 2 2 - O auxílio às famílias (na

tural e substituta) tem como objetivo:

- Dar condiçOes econOmicas para que

as famílias possam educar seus filhos, mantendo-os na escola, evi

tando a evasão escolar;

- Vincular o recebimento do auxilio

a freqüencia e ao rendimento escolar, evitando a exploração econo

mica e a violencia das familias para com as crianças;

- Diminuir o numero de crianças anal

fabetas ou semi-alfabetizadas;

- Retirar das ruas as crianças que

diariamente sao expostas a todo tipo de violencia, e traze-las de

.1



Folha n o 	 	 de proc

n on o Si1.de 19L

volta a criação e a educação no seio de sua familia e,

cepcionalmente, em família substituta.

ArtX3 2 - Terão direito a rece

berd p(o auxílioV as familias que tenham filhos matriculados
/N

no primeiro grau, nas escolas municipais.

Paragrafo Único : A Secretaria

MunicipalW/ Bem-Estar Social emitirá documento comprobat6-

rio da renda familiar.

Ar.0,42 - Para que a família

continue a fazer jus ao auxílio, a criança deverá ter rendi

mento minimo satisfatorio aferido ao termino de cada ciclo

escolar e presença mínima de 75%, sob pena de interrupção

do pagamento.

Paragrafo,Único : A interrup

çao do pagamento) 'so se realizara apos anuncia do Conselho

Tutelar, que inclusiverdeverá ser acionado pelos dirigentes

de Ensino Fundamental, conforme Art,‹ 56)k, da Lei Federal,k n2

8.069, de 13 de julho de 1990 - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO A

DOLESCENTE, quando for observado que o aluno está tendo bai

xo rendimento escolar.

Art)(52 - Para cada filho ma

triculado fica estabelecido o seguinte valor mensal:

ex

l ã Serie - 1 UFM

2 4 Serie - 1,1 UFM

3 ã Serie - 1,2 UFM

4 4 Serie - 1,3 UFM

5-4 Serie

6 ã Serie

7 ã Serie

8 ã Serie

- 1,4 UFM

UFM

- 1,6 UFM

- 1,7 UFM

ParagrafoApico : Do terceiro

filho matriculado em diante d os valores acima serão diminui

dos em 25%.



Art?‹6 2 - Os valores acima serão

creditados na conta corrente do(s) responsável(is), mensalmente,

no mesmo dia do pagamento do funcionalismo público municipal.

ArtK7 2 - O Executivo fica autori

zado a receber doaçOes e a celebrar convenio com Organizaçoes

(Nacionais eÃhternacionais, publicas ou privadas, para custear

o auxilio.

Art)(82 - O Executivo regulamenta-
,

ra esta ei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da

promulgação da mesma.

ArtX92 - As despesas decorrentes

da execução desta ,P,ei correrão por conta de dotaçOes orçamenta-
,

rias proprias e-xaelas provenientes de doaçOes e convenios, con
dQ_ niutuA-0forme ArtY 72•

ArtX10 - Estalei entrará em vi

gor na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em com

trario.

Sala das SessOes, 30 de junho de 1993.

ODILON/ GUEDES

Vereâclor - PT



JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal, no Capítulo II - DOS DI

REITOS SOCIAIS, o Art 2 6 2 , diz que : - "São Direitos sociais a

educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previden-
_

cia social, a proteção a maternidade e a infancia, 	 assistencia

aos desempregados, na forma desta Constituição."

A Constituição Federal, no Capítulo VII - DA FA

MiLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO, o Art 2 266 2 diz

que : - "A família, base da sociedade, tem especial proteção do

Estado"; e no Parágrafo 8 2 do referido artigo, diz que : - 11 () Es

tado assegurará a assistencia à familia na pessoa de cada um dos

que a integram, criando mecanismos para coibir a violencia no am

bito de suas relaçOes. Ainda, o Art 2 229 2 do mesmo Capítulo, diz

que : - "Os pais tem o dever de assistir, criar e educar os fi

lhos menores, e os filhos maiores tem o dever de ajudar e ampa-

rar os pais na velhice, carencia ou enfermidade."

A Lei n 2 8.069, de 13 de junho de 1990 - ESTATU

TO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, nas disposiçOes preliminares, diz

que : --"É dever da família, da comunidade, da sociedade em ge

ral e do Poder Público, assegurar com absoluta prioridade, a efe

tivação dos direitos referentes a vida, à saúde, à alimentação
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultu
ra, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivencia	 fami
liar e comunitária.

A Lei n 2 8.069, de 13 de junho de 1990 - ESTATU

TO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, o Capítulo V - DO DIREITO A PRO-

FISSIONALIZAÇÃO E À PROTEÇÃO DO TRABALHO, no Art 2 60 2 , diz que

_ É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de i

dade, salvo na condição de aprendiz."

./



Cód. 0522

A Lei n 2 8.069, de 13 de julho de 1990 - ESTA

TUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, no Capítulo III - DO DIREITO

A CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA, o Art 2 19 2 ,	 diz que

- "Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e edu-

cado no seio de sua familia e, excepcionalmente, em 	 família

substituta, assegurada a convivencia familiar e comunitária

em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de 	 subs

tancias entorpecentes. Ainda, no Art 2 22 2 do mesmo capítulo

diz que : - "Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e e

ducação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse

destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinaçOes

judiciais"; e o Art 2 23 2 , diz que: - "Afaltaou carencia de re

cursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda

ou suspenção do pátrio poder"; constando no seu Parágrafo Único

que : - "Não existindo outro motivo que por si sc5 autorize 	 a

decretação da medida, a criança ou adolescente será mantido em

sua família de origem, a qual deverá ser	 obrigatoriamente

incluída em programas oficiais de auxílio".

A Lei n 2 8.069, de 13 de junho de 1990 - ESTA

TUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, no Capítulo IV, DO DIREITO À

EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER, o Art 2 56, diz que:

- "Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental co

municarão ao Conselho Tutelar os casos de:

I - maus tratos envolvendo seus alunos;

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar

esgotados os recursos escolares;
•

III - elevados niveis de repetencia."

A Lei n 2 8.069, de 13 de junho de 1990 - ESTA

TUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, nas DISPOSIÇÕES GERAIS, o

Art 2 88, diz que : - "São diretrizes da política de atendimen-

to: I - municipalização do atendimento."

A Lei Organica do Município de São Paulo, no

Título II - DO PODER MUNICIPAL, no Art 2 7 2 , o Parágrafo Único,

./
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diz que: - "A criança e o adolescente são consideradas priorida

de absoluta do Município."

IS	 O	 ....•

A Lei Organica do Municipio de Sao Paulo, no

Título VI - DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO, Capítulo I - DA

EDUCAÇÃO, o Art 2 200, diz que: - "A educação ministrada com ba-

se nos princípios estabelecidos na Constituição da República, na

Constituição Estadual e nesta Lei Organica, e inspirada no sen-

timento de igualdade, liberdade e solidariedade, será responsa

bilidade do Município de São Paulo, que a Organizará como siste

ma destinado a universalização do ensino fundamental e da educa
...

çao infantil."
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Papel para Informação, rubricado como folha n2 	 07 

do processo n2	 528 de19  93 17, 08 ,93 	 (a) Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assumto, nada consta:
Em 17-08-93.

(At:felina Citem.,

A Com . de Const. e Justiça

Luiz "7Ètml	 cÂ VALHO

kiss. Tecti, LEI C ,h -

CÓD. 0233
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PARECER
1196/93

. DA COMISSO DE CONSTITUIVn E JUS -
1- c,: A SOBRE O R O T o ti t: E 1: R. 5 2 O / 9 3

t EllADo\
!992'	 •:

presente projeto de lhi
"auxílio 'as famílias iwat
em idade escolar e r4da
mínimos".

ra\
ITi :

pr	 ilon_r.	 les apresentou o
Ildc -0,1>ÇÁ \ . nstituiro diz! uu
-çtiçH A-gstitu . a') que têm filhos
liar ,..WáX,i-..MA de dois salários

O ri cibrts... V rs	
",

r
11	

) I U
I 

A propositura	 deve prosperar, pois fere
dispositivos legais.

Primeiramente deve-se frisar que 'a Câmara
compete autorizar a concess"ão de auxílio e submençes
somente quando propostos pelo Executivo, conforme disp2;e o
art. 13, VI. Trata-se do chamado projeto autorizativo pr6—
prio, cuja iniciativa é privativa do Executivo, consoante
esta Comiss'ão de Justiça já explicitou no Parecer n9.
02/93.

Além disso a propositura cuida do organiza-
ç'ão administrativa da Prefeitura, bem como atribui funç"ão
'a Secretaria Municipal do Dem Estar Social, ferindo o art.

IV, e art. 69, XVI, da Lei Orgânica do Município.
Por fim, o projeto gera uma grande despesa

para a Municipalidade, sem que haja qualquer previs'ão na
Lei Orçamentária aprovada pela Câmara Municipal.,

Pela ILegalidade.

Sala  da C. O	 ‘<:;'i o de Con St t. j.(;0	 Ju st iça , Q	 (:)°/ /9 3

rpn
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Cód.0522

DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA SOBRE

O PROJETO DE LEI N.528/93

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Odilon Guedes, que visa criar no Município de

São Paulo um sistema de auxílio às famílias (natural e

substituta) que têm filhos em idade escolar e renda familiar

máxima de dois salários mínimos.

A propositura corresponde ao disposto no

art. 13, I da Lei Orgânica, que atribui competência ao

legislador para dispor sobre matéria de interesse local, bem

como atende ao comando do art. 7o. , parágrafo único, que

determina que " a criança e o adolescente são consideradas

prioridades absolutas do Município". A par disso, o art. 203

do mesmo estatuto fixa o dever do Município de garantir o

ensino fundamental gratuito a partir dos 7 (sete) anos de

idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade

própria.	 Também o art. 221, I determina que cabe ao Município

a promoção e assistência social visando garantir o

atendimento dos direitos sociais da população de baixa renda,

através de ação descentralizada e articulada com outros órgãos

públicos, e com entidades sociais sem finalidade lucrativa,

visando assegurar, especialmente o atendimento à criança, em

1.4room no serviço, orlem da CMSP,
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caráter suplementar, através de programas que incluam sua

proteção, garantindo-lhe a permanência em seu próprio meio."

O projeto em exame terá, certamente, o

condão de possibilitar às famílias de mais baixa renda a

permanência dos seus filhos na escola, reduzindo a evasão

escolar provocada pela crise econômica. A pobreza absoluta em

que vive grande parcela da população brasileira tem

significativos reflexos no âmbito educacional. A penúria

extrema inviabiliza por completo a manutenção da criança na

escola e muitas vezes desagrega o próprio núcleo familiar. Para

evitar efeitos tão danosos à sociedade, o Poder Público

Municipal dever interceder, auxiliando a população carente a

manter-se em situação de dignidade, preservando a família e as

condições necessárias para a formação de cidadãos plenamente

desenvolvidos. Mais que tudo, a medida proposta poderá

efetivamente concretizar o mandamento constitucional que

estabelece o necessário acesso de todo o cidadão à educação,

sendo dever do Poder Público viabilizar o alcance desse direito

social.

Pelo exposto, somos

Pela legalidade.

Sala da Comissão d C nstituição e Justiça,

05109193-	 _

Impr•wo do ~ide gréfleo d• CM8P.



Publicado no DIARIO OFICIAL

de  Ai  ,/ 	  ,/ 193 

pagina  3 I  cena 	

conferido: 	

A. A.1". Mi.

Ern,	 .	 ..	 ......

)w.itiRÉ
Secretária

•



•

• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

sio Pauto.  r)0 	 e"._	 de IP; 9,3
f;;V

4
dektOmAiDo nÇ .(t5 71,9i - ATM

A nobre Ve.	 "Cc/6"

	

Folha n•Q ._ 	 do prc2

o	
-----	 do

	funcinaio	

•
RECEBIDO NA A: T. M:

Em Z-C,) CY1 /9,3
7t '' --	•-----

.Atenciosamente

o p G-5,;.59 / ,92 9 de sua autoria, será" tido como
REJEITADO em .virtude de Parecer pela "ILECALII n ADE da Cor. de Cons

tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLE/aRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.
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11	 RECURSO
11-0075/93-5-

RECURSOS "P" N2

Recorre do Parecer da Comis

são de Constituição e Justi

Recorremos ao Egrégio Plenário, conforme

disposto no art 2 79 da Resolução n 2 2, de 26 de abril de 1991,

Regimento Interno da Camara Municipal de Sao Paulo, do Parecer

de Ilegalidade da Comissão de Constituição e Justiça em rela

ção ao PL - 528/93, que dispOe sobre o auxílio ás famílias (na

tural e substituta) que tem filho(s) em idade escolar e renda

familiar de ate 2 (dois) salários mínimos.

Sala das SessOes, 21 de setembro de 1993.

/93

APROVADO

*	 14- JU 1995

R11;. OENTE

ODIEON-WEDES

Vereador - PT

RECEBIDO 97---	
NO DIA

.	 . s.f .?? .. HOR AS

/.2)-
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LI1Z---SI~CARVAI.110
Assessor Téen)erth. Chefe-

fie

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SrGUE. Juntado nula data ettr-117-'2.É. rularica4s sob

tÇ IroNW4

Comissão de Administrarão Pública:

O Parecer -de ilegalidade Cf1,9 ) f da douta

Comissão de.Constituição. e Justiça, foi rejeitado na 2029
.„

Sessão Extraordinária de 14/06/95, devendo o processo Pros

seguir em sua regular tramitação.

Recebido Ai Cernir'

Administração PL

Ern,2,?2 '

Ao nobre Vereador  Ê-/P----PLr((_J-7 vs

para relatar. Regimentalmente até /

Sala da COMiSSãQ, de Ad-ni- r ,ao-P-úbli A
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ai
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ICO WHITAKER

PRESIDENTE DA C ISSO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.

PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.
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DA COMISSO DE ADMIMISTRAÇn PÚBLICA
n

i

L17-4022/1995

De autoria do nobre Vereador Odilon Guedes, o
projeto posto 'a consideraç"ão desta comiss'ão disp ge sobre
auxílio 'as famílias (natural e substituta) que têm
filho(s) em idade escolar e renda familiar de até 2
(dois) salários mínimos.

A douta Comissão de Constituiçã'o e justiça (fls.9)
opinou pela ilegalidade da proposta. Ho entanto, referido
parecer foi rejeitado pelo Plenário em sessão do dia 14
de junho pr6xime passado.

Esta Com :1. de Administração PiS.blica considera,
sob o ponto de mista exclusivo sob o qual deme opinar,
que a propositura deve merecer o aval desta Casa, uma vez
que se trata de medida que não interferirá no andamento
dos trabalhos e das atribuiç ges normais da Administração
PtIblica, notadamente da Secretaria da Família e Bem-Estar
Social a qual, segundo o parágrafo klnico do art. 3fi,
estará incumbida, tão-somente, de fornecer 'as famílias
interessadas no benefício o documento comprobatário da
renda familiar, o que fará, evidentemente, a partir dos
dados e documetos comprobat6r1os levados pela pr6pr1a
família interessada.

Favorável, portanto, o nosso parecer.
Ho entanto, a fim de adaptar a propositura 'a melhor

técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Hfi	 AO P.L. 520/93:

Disp ge sobre auxílio 'as famílias
(natural e substituta) que têm
filho(s) em idade escolar e renda
familiar de até 2 (dois) salários
mínimoS,e dá outras providências.

Art. 1R - Fica instituído o auxílio 'as famílias
(natural e substituta) que têm filho(s) em idade escolar
e renda familiar máxima de 2 (dois) salários mínimos, nas
bases estipuladas no art. 59. e parágrafo ánico. ,

Art. 2fi - O auxílio de que trata o artigo
anterior tem por objetivo:	 1

a) dar condiç ges	 econ6micas para	 que as
famílias possam educar seus	 filhos, mantendo-os na
escola, evitando a ova 5'C) escolar;

b) incentivar a freqUência e o bom rendimento
escolar dos alunos, evitando a exploração econõmica e a
violência das famílias contra as crianças, vinculando o

1seu recebimento ao cumprimento do disposto no art. 4 0 ;	 1
I

I

SOBRE O PROJETO DE LEI MR528/93SOBRE O PROJETO DE LEI MR528/93	 17 - RELCOM



c) diminuir o námero de crianças analfabetas ou
semi-alfabetizadas;

d) retirar das ruas as crianças que diariamente
s"ão expostas a todo tipo de violência, trazendo-as de
volta a criaço, 'a educaç"ão no seio de sua família e,
excepcionalmente, em família sübstituta.

Art. 32 - Ter"ão direito ao recebimento do
auxílio as famílias que tenham filhos matriculados no
primeiro grau, em escolas da rede municipal de ensino.

Art. 42 - Para que a família continue a fazer
jus ao auxílio, a criança deverá ter rendimento mínimo
satisfatário aferido ao término de cada ano letivo e
presença mínima de 75% (setenta e cinco por cento), sob
pena de interrupço do pagamento.

Parágrafo ánico - A interrupç'ão do pagamento s6
se efetivará apás anuência do Conselho Tutelar, que
inclusive deverá ser acionado pelos dirigentes do Ensino
Fundamental, conforme o disposto no art. 56 da Lei
federal nR 8069, de 13 de julho de 1990 - ESTATUTO DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, quando for observado que o
aluno está tendo baixo rendimento escolar.

Art. 5R -	 Fica estabelecido o seguinte valor
mensal a ser recebido, por filho matriculado:

a) Na lã série: 1 UFM;
b) Na 29 série: 1,1 UFM;
c) Na 39 série: 1,2 UFM;
d) Na 42 série: 1,3 UFM;
e ) Na 5. série: 1,4 UFM;
f) Na 69 série: 1;5 UFM;
g ) Ma 72 série: 1 7 6 UFM;
h ) Na 89 série: 1,7 UFM.
Parágrafo ánico - Do terceiro filho

matriculado em diante, os valores acima ser'ão diminuídos
em 25% (vinte e cinco por cento).

Art. 652. - Os valores acima ser7o creditados na
conta corrente do(s) responsável(eis), mensalmente, no
mesmo dia do pagamento do funcionalismo páblico
municipal.

Art. 72 - O Executivo fica autorizado a
receber doaç2;es e a celebrar convênio com Organiza4"es
nacionais e internacionais, páblicas ou privadas, para
custear o auxílio.

otX Art. 89 - O Executivo regulamentará esta
lei à0 (sessenta) dias a contar da data da promulga0io da
mesma.

Ar t. 92 - As despesas decorrentes da execuç2io
desta lei correr"ão por conta de dotaç2ies orçamentárias
pr6prias e pelas provenientes de doaç ges e convênios,
conforme o arti g o 75?..
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Art. 10 —	 Esta lei entrará_em vigor na data
de sua publicaç'ão, revogadas as disposiçes em contrário.

Sala da Comissr-.7.:1- 7Rtirrinistráç2io Páblica, 51://4dLr.
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A SRA. ANA MARTINS - Vamos dar inicio à audiência pública,

onde temos vários projetos de lei que estão com nossa Comissão, e por

conta da . necessidade de audiência pública eles estão ainda parados na

Comissão. Então nós discutimos com os demais vereadores da Comissão e

achamos por bem que hoje deveríamos debate-los o melhor possível para

podermos decidir também na Comissão o parecer, e podermos contar com a

contribuição das Secretarias que estão vinculadas a estas questOes.

ra isso nOs convidamos as Secretarias afins, bem como as instituiçOes

que de alguma forma se vinculam à problemática da criança e do adoles-

cente e do planejamento familiar e	 aleitamento materno.

Nós anunciaremos os que estão presentes no decorrer do tra

belho. Alguns vereadores	 ainda deverão chegar; todos estão informa-

dos, de posse da pauta. Vou informar a todos os presentes o que iremos

debater. Tão logo seja possível, anunciarei os que estão presentes. En

tão convidamos a comissão e interessados para a discussão dos seguinte

temas:

0 primeiro projeto de lei, vinculado à questão da criança

e do adolescente, é o 528/93, de autoria do Vereador Odilon Guedes,

que dispOe sobre o auxilio às famílias natural e substituta que tem fi

KPOGRW"
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O outro projeto de lei é do Vereador Aurélio Nbmura l que

cria o Programa Municipal de Planejamento Familiar. O outro é o II

924/95, também do Vereador Aurélio Namura, que cria o Programa de Apoio

~
e Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno. O outro é o projeto

328/96, do Vereador Nelo Rodolfo, que dispõe sobre a fixação de carta-

zes informativos de crianças desaparecidas em repartiçiíes páblicas do

Município de São Paulo. O outro é o PL 407/96, do Vereador Edson Si4

mOes, que institui o Programa S.O.S. Crianças Desaparecidas. E por fim

o PL 569/96, do Vereador Nelo Rodolfo, que institui o Programa de Aten

dimento à Criança e ao Adolescente com Asma e Bronquite no Município

de São Paulo.

Ncis poderíamos, para nosso trabalho render, trabalhar pri-

meiro os projetos de lei relacionados à criança e ao adolescente, e to

dos os que se encontram aqui - assessoria, secretarias ou instituiçOes,

poderiam opinar, tendo 5 a 10 ipinutos para opinar sobre a conveniência

desses projetos de lei, ou não. Porque, enquanto os projetos de lei es

tão tramitando pelas comissOes, nOs temos condiçOes de aperfeiçoá-los;

podemos preparar substitutivos. E podemos também, se considerarmos que

eles não devam prosperar, podemos opinar sobre isso. A audiência pi.-

rra mecanismo do raxatmaxttaxix±xxxz reimento interno e da Lei
Kmmm



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-
--'TAQUIGRAFIA -

IAud.Pá	
)

bl.	 04.12.96N54I 3 I Marcia

TAQUIGRAFO GESSA°	 1	 DATA ORADOR CORT. APARTEFOLHARODIZIO

Orgânica; é uma conquista democrática, além de que o debata dos proje-

tos de lei passam pelas comissOes permanentes da Câmara, é possibilita

do ao publico tambám trazer suas opiniões. Então, nós cumprimos esse

dispositivo do Regimento fazendo audiência publica.

Poderíamos, se todos concordarem, iniciar pelos que se re-

•ferem à criança e ao adolescente, do Odilon Guedes, Nelo Rodolfo e Ed-

son Sim3es, sendo dois do Vereador Nelo Rodolfo. Todos estão a par dos

projetos referidos? Querem algum esclarecimento? Todos têm informaç3es

sobre os projetos? Temos aqui a assessoria do Vereador Aurélio Nomura,

do Vereador Nelson Proença, do Ver. Edson SimOes. Há mais algum verea-

dor que mandou assessor? Rose, que é da assessoria do meu gabinete; 411_

tonieta é assessora da Comissão. Mais algum assessor de Vereador? A An

tonieta já está vendo cópia dos projetos, então já é possível. A asses

soria do Odilon Guedes está aqui? Não. Se for bom, nós faremos um pe-

queno resumo do projeto. Este projeto de lei, do Vereador Odilon Gue-

des, propõe que haja um auxilio às fpm-(lias, tanto natural como substi

tuta, que tenham filhos em idade escolar, no primeiro grau, de primei-

ra a oitava série, cuja renda seja até dois salários mínimos. E propõe

que esse auxilio tenha um pequeno acréscimo à medida que a família, ou
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melhor, a criança vá passando para a segunda, a terceira /série, e as-

sim por diante. Vai aumentando a UFM, pois ele propõe que seja na base

das UFM. E também condiciona eese auxilio a uma presença mínima de 75%

às aulas, e que a criança também4a.~~~~
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ela esteja produzindo no seu aprendizado, seja acomialárin-Wriíj;

não tenha aquele cagter assistencialista, que eu ponho a criança na

escola para receber o auxilio. Ele estã baseado no Estatuto da

Criança e do Adolescente, a Lei 8.069, e vem ao encontro desse setor

empobrecido da população, que tem tido dificuldade para manter a

criança na escola, utilizando muitas vezes a prOpria criança para

gerar recursos para a sobrevivência da familia. A Comissão de Salde,

IT.

	

il..........	 .	 APAR15.

	

Folha n 9 	 	 	 p

f
.eromoção Social e Trabalho vê esse projeto com possibilidade de

prosperar, pois atende a uma demanda importante, por conta do grande

desemprego que temos.

Alguem gostaria de falar sobre o projeto de lei?

A SRA. TEREZINHA HELENA MARMNS DE ALMEIDA - Sou do Forum

Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente da

Capital. Você falou na audiência do orçamento que a questão da criança

e do adolescente e de concepção. Qual e a concepção, por exemplo, da

criança na escola? Uma criança que fica atá os sete anos, sem pai, sem

mãe, ou amarrada no pe da mesa, essa criança aqui não está inserida, a

da pre-escola?

A SRA. ANA MARMNS - Não, ele não incluiu a pre-escola.
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A SRA. TEREZINHA DE ALMEIDA - Então nOs, pedagogO

sabemos que de O a 7 anos e a formação do ser humano. E só aos 7 anos

e que você vai conquistar essa criança, vai pegar na Praça da Se, ou
em outros lugares, para ela ir para a escola? Ai ela já roubou

carteira com o irmão, já fez mil coisas. Se voa insere essa criança

e a familia nessa escola, nas reuniões, ela não vai ficar uma criança

de rua, defasada na escola, repetindo dois, três anos para depois iry

embora. Portanto, acho que quando se faz uma coisa dessa, tem que ter

uma concepção, não um remendo, O educador fica angustiado de ver que

nao há um projeto de cidadania. H; muitas crianças cujas mies tem de
trabalhar e elas estão na casa de um, de outro, da vizinha, convive

com drogados... É um caos isso, Quando esses meninos vem com o

revólver na casa da gente e estupram eles falam: agora e a minha hora,
Porque eles já passaram mil coisas. Por isso temos de alertar para

essas coisas. Então aqui este assim, fria e secamente: do primeiro

ano em diante.

Depois vem aqui: escolas municipais. Por que? Vai ter um
projeto de renda mínima para estaduais? Não tem. Está lá engavetado o

projeto do Paulinho Teixeira, não entra em pauta. J; fomos lá, com



banda de musica e tudo, passamos o dia inteiro, e) nu=ou o projeto
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de renda minima estadual. Porque aqui e o lugar, como voo; falou, de

aperfeiçoar.

Outra coisa que me preocupa * que muita gente de dinheiro,

empresas, ate querem ajudar e não ajudam, e o seguinte: qual e a

garantia que essa renda mínima vai dar, que essa criança vai para a

escola e vai ter produção, e não só para ganhar dinheiro e comer.

Temos ai uma multidão de excluidos que votem por causa de uma cesta

básica, uma vaga na creche, o leite. Se e para mandar para a escola,

eles assinam empaixo, mandam, e depois a gente não tem um contnie.

Quem e que vai fazer esse controle? O Conselho Tutelar, nOs sabemos,

pode fazer um controle de presença e produção na classe. ANNffliffial

4iffirimememelleffiliNEREEMIN~
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Acho que tem que ter uma equipe multidisciplinar pelo genoe de

assistentes sociais que vão fazer esse trabalho atí a questão da

alimentaição dessas crianças, divisão desse orçamento que eles

vão receber e prestação de contas disso também. Não tem taàbém

aqui. Ião sei se... por quantas ComiesSes já passou isto aqui?

SRA/. IVA MARTINS —Ela está na nossa Comissão e ainda

•

04.12.96

passa pela Comissão de Finanças. Depois da nossa, vai para a Co-f

missão de Finanças. EstI é a terceira.

A SRA.  — Ate agora eu não sabia des -

te projeto. Vim hoje aqui porque recebi, olhem, o fax da OAB. Re-

cebi e vim, mas a maioria... Eu não sei o que está passando aqui.

Gostaria de, como Forum da Criança e Adolescente e centenas de en-

tidades, estar acompanhando porque não adianta a gente ficar lá

trabnl lulndo, se distraindo com as entidades lá e a coisa aqui es-

tar rolanRo porque sem dinheiro não se faz nada. Então, a gente

não está sabendo desses trâmites.

Inclusive na questão da prostituição, que o Conanda pe—

diu para que fizesse 'um projeto de lei contra desacompanhados nos •

hotéis, nos motéis e tudo, eu estava perguntando para ele, a gent
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ol a Avo O. oro. ......

não fica sabendo mactt muito do tramite e vai para 9 e as meninas

.W.o	 . ..• .....	 1
O funcionário 	

estão indo ai para os hot4is. Quer dizer, a gente precisava ter

umas prioridades, não sei como fazer.

Então, o que posso falar, acho que J4 passaram os meus

cinco minutos mas se ler aqui ainda vaus achar mais coisas. Se vs.

dou por escrito at4 para constar.

A gm. ANA MARTINS - O relator deste projeto de lei e ro

Vereador Sérgio Rosa e ele, pela nossa Comissão, faz um substitu-

tivo aperfeiçoando algumas quest5es. Ele melhora 'um pouco o objet

vo do auxilio e transforma UME em UPIR. Então, não sei quem tem

aí da matem4tica l que domina, ele coloca na primeira giárie l em vez

de uma UFM1 47,65 UPIRs e vai acrescentando cinco WIEs a cada aá-

rie. Ele não aborda uma questão importante que a Terezinha me faz

o~lembrar: sabemos que toda a da criança e do ado-

lescente se d4 principalmente por conta da desestruturação da fa-

milia. Então, que tamb4m constasse no projeto de lei que 4; precis

não garantir aquela contribuição para a criança ir à escola mas

precisa o estudo da família, o acompanhamento da familia porque

não se recupera, depois que uma familia se desiquilibrou numa so-
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DONT. APARTE

ciedade de tanto desemprego e tantos problemas, se n4' tiver um

apoio social, psicolégico, e aqui não se fala nessa questão. Veja

bem, depois que passa pela nossa Comissão e a Comissão de PinançaE

a projeto esté preparado para o Plenério, ainda poderé sofrer mo-

digicaçaes no Plenério, poderão ser feitos substitutivos entre a

primeira e a segunda votação. Depois ainda existe uma dietancia

até a regulamentação e quem faz a regulamentação 4 o Executivo. 11

Então, o interesse em ma que os Conselhos Tutelares,

conselhos de direitos, as entidades ligadas à criança e ao adoles-

cente venham 4 porque também essas institui4es precisam definir

um acompanhamento desses projetos até o final. Se isso ajuda a

soluciànar em alguma coisa ou uma medida paliativa enquanto não

se tem grandes so1u4es ou maiores solu4es que vão ao encontro

de uma realidade difícil que vivemos.

Estou de acordo com a Terezinha que isso aqui não vai

resolver o problema social, o problema de desemprego, o problema

da estruturação da família, mas se vai ao encontro aos objetivos

que estão aqui para que a gente diminua o it analfabetismo entre

as crianças e os adolescentes, ajude a que a criança permaneça na

•1 1
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escola, para cumprir esses objetivos certamente prec ergo outras
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A SIM, =UNHA- Uma coisinha que esquiei de falar, se

voa: me permite. g que na outra audigncia eu trouxe o orçamento

que o Conselho Municipal apresentou e que tem um programa de ori-

enttção s4cio-fami1iar, faz um ano e pouco que está sendo imple-

mentado nesta cidade e o Ministário Publico precisou fazer . uma (

ação ao Prefeito, ação de fazer.

Acontece que são 20 casidas de passagem justamente para

estar mais ou menos interfaciado com os conselheiros tutelares,

não que eles vão trabalhara nas casas mas eles tam essa articula-

çao com elas. Essa casa de passagem não vai ser um depOsito como

á uma FEBEM, uma entidade de ficar lá um ano. Ela vai ser de passa

gem mesmo para ver a situação daquele menino ou menina que chega

da rua, ou aquele menino que esta na rua ainda com vinculo fami-

liar quase saindo para a rua.

Então, as crianças e adolescentes que estio nos fartas,

que estio trabalhando, que estio fora da escola so; sairão dos fa-

reis se tiverem o equivalente para não morrer de fome, para sobre

Portanto, ninguem f vai ter um argumento de  obrigar essa 
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criança e essa família, a mãe, não deixar aquela criaàça pedir e&

mola porque se ela 4 adulta... a gente conversa com elas e fala:
"Por que a senhora não faz isso ou aquilo" e elas falam que "para

criança eles dão mais do que para a gente que 4 adulta mi que não
arranja emprego." Mas aí voas vão falar, como fala a amioria:

"Vai dar renda mlnimn e esses vagabundos aí ficam sem trabalhar?"

4#4,1 não, vai ter que trabalhar a questão de geração de renda, da

mentalidade deles, isso tudo.

Mas por que o Proasp (??) taabáz não funcionou este ano

Porque não tem essa renda, essa bolsa, auxílio para essa criança

deixar de vender limão, lixa, roubar, essas coisas, para ir para

a escola.Então, no orçamento está para 10 mil famílias no inicio,

mas famílias que terão acompanhamento sobre planejamento familiar

a gente tem at4 uma metodologia, fiz acompanhamento durante tras

anos a uma família de Pebem em que a gente reverteu tudo aquilo,

asavilffl!NltIRWfltflPeIPIII4L~~s~~~ •
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toda a mentalidade em tres anos, sempre falando, pensando ccim ela, per-

cebe? EnUo l já tem o Programa de Organização Sócio-Familiar, o Proasf,

que não está tendo um sentido aqui, não está tendo essa conotação de po-

04.12.96

O funcionário1 O funcionário /~ t. 	

ORADO

Folha	 _

O

litica publica. Não é um programa assistencialista, porque vai trabalhan

do com as famílias e vai ' 	 vendo, porque a criança ou adolescente que

não tiver familia, que é	 pior que ela, prostituta, traficante e uma

serie de coisas, essas irão ou para a família extensiva, que são o tio,

ou avó, ou primo, ou irão para a fauglia substituta, uma outra familia

que as adotarão. Ou seja, e um programa integrado e, se não houver, fi-

ca igual ao SOS do Estado, que não finaliza com um acompanhamento na fa

milia.

Para encerrar, o Proasf possui uma filosofia diferente, não

cuida da criança isoladamente. Um filho daquele que tem quatro, poe aqui

poe outro lá e outro acolá. Não. Já vai para o cerne do problema e ja

mexe com a familia. O Estatuto da Criança preve condiç3es para penali-

zar a família que, com ajuda, não queira se organizar.

Portanto, o Programa de Organização Sócio-Familiar, o Proasf,

sobre o qual discutimos a manhã inteira para conseguirmos a verba para

o ano que vem sem a qual ele vai parar já gastou milhes. E ele vai pa-

rar, porque nao será votada verba para que ele continue depois.
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'A SRA. ANA MARIA QUADROS - NOs gostaríamos de anàhciar os

que se encontram presentes. Em seguida, passaremos a palavra à Miriam.

Estão presentes nesta audiência Minam Galo, do Conselho Regional de Ser

viço Social, o CRESS, Zilda A. Thomas, da Pastoral da Mulher Marginali-

zada, Leonardo N. Milravaqui, da assessoria do Vereador Aurelio Nomura,

Anita B. Polleti, do Conselho Tutelar da Vila Mariana l Antõnio C. N.

Ramalho, também do Conselho Tutelar da Vila Mariana e Luis Antônio Nuns

da assessoria do Vereador Nelson Proença, Jose Roberto da Silva, asses-

sor do Vereador 	 Edson Simões, Maria Silva de Barros, da Fabes, Se-

cretaria do Bem-Estar Social, Habib Com(?), tambem da Secretaria da Fa-

mília e Bem- Estar Social, Terezinha Helena M. de Almeida, que e do F-

ruiu Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, Rosi-

rene, do gabinete da Vereadora Ana Mar-das-4' Alice Pasequi, da Pastoral

da Mulher marginalizada, o Sidnei Celso, do Conselho Regional de Psico-

logia e Luerda Maria de Magalhães, também da Pastoral da Mulher Margina-

lizada.

Algum gostaria de fazer uso da palavra?

Djalma, do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do A-

dolescente. Algum ainda gostaria de dar uma opinião sobre esse proje-

to de lei? (Pausa.) Tem a palavra a Sra. Maria Sílvia de Barros, Fabes.

......

O funcionário 	
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A SRA. MARIA SÍLVIA DE BARROS - Bem, Sra. Veread ra, estou

...	 	 d	 9
O funcionário 	

aqui pela Secretaria da Pamflia e bemEstar Social em fuRao do projeto

de lei do planejamento familiar. Más taMbem.não nos esquivaremos de nos

~ifestar a respeito desse projeto, porque nos interessa tudo o que se

refeire à criança e ao adolescente.

Estava lendo, e vi que há um parágrafo Uniu), do Art. 32, que

diz de uma incumbencia. para a nossa secretaria. Eu não conhecia esse pra

jeto. A secretaria está envolvida junto 	 programação do Proasf, faze-

mos parte do grupo executivo municipal inter-secretarial, que articula

aç3es para o atendimento à criança e ao adolescente, que e o Geminter.

Realmente, o programa do Proasf não é fácil de ser realizado. Acredito

ate que verba exista. Esse ano contamos com um2 verba boa para esse pro-

grama. Ele est sendo gerenciado e operacionalizado pelo CASA, Centro de

Apoio	 Social e Atnedimento do município de São Paulo, e toda a in-

dicação que temos e que ele continuará com as funç ges mesmas na prOxima

administração. É uma programa que ainda está no inicio, não temos resul-

tados muito palpáveis, para falarmos que tipo de atendimento ele está

fazendo. Mas, enfim, existe toda uma programação, existe toda uma ação

e interesses da Administraçao para que essas crianças possam ser aten-

didas, 

9
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Secretaria como se poderia dispor dessa nossa competência em emitir do-

cumentação comprobatória de ren.):da familiar e que tipo de auxidlio á esse

de onde virá esse dinheiro. Não quero me manifestar a xesse respeito.

Eu gostaria de ler com mais atenção, talvez levar até para o nosso Se-
.

cretário para vermos como poderia ser feito.
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Agora, algumas coisas que li já são um l projeto um pouco antiéo, de 199

Acho que muita coisa mudou de lá para cá. Não sei se esta questão, é u:

questionamento que faço, esta questão do auxilio à família não á uma m,

dida muito paternalista, assistencialista do órgão pliblico se ocupar.

Vejo que a questão está sendo muito discutida a nível federal, Mas não

sei se a nível de municípios teríamos outras formas de apoiar a fanal-

lia como D. Terezinha colocou, sem dar, propriamente, o auxilio finan-

ceiro. Será que o auxilio financeiro a soluçao? Precisaríamos estu."

dar, ver juntas como poderia ser feito isso. É um questionamento aue

temos. O que poderíamos fazer em ternos de atendimento à fugilia.

Existe na Prefeitura, na administração municipal, o comite

municipal da família que rellne várias instituiçOes não governamentais

com serretarias municipais que atuam na área da família e justamente

esta sendo estudada uma política p-.5.blica de atendimento à família.

Temos muita esperança que deste comite possam sair algumas

propostas mais afetas, realmente a um atendimento à família.

A SR. -rUez,:eAp ,r /97 )A- A//g4p. Está aberta à população p.

ra discussão?

A SR4.Auwia n, 1/A4 á ê 5~ - A questão do comite

municipal? A Secretaria da Familj_a e do 3em-Estar Social coordena es

te trabalho. Qualauer coisa moderiamos estar entrando em contato,.porau=
KPOGRAF
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para nós é de interesse que tenham mais pessoa mais intituiçOes p

ticipando e opinando pois é muito importante termos uma política de

família a nível municipal que seja do interesse da população, que ve

nha atender à população e que seja de interesse das comunidades.

blE

- Alguém mais vai se ins-A StP	 414',0 	 /-7,94)e_25%,"-r

crever? Djalma, por favor.

O SR. DJAIMA = Este projeto do Vereador Odilon, antes gos

tarja de me apresentar. Sou Djalma Costa, do Representante do Conself

ntnicipal da Cidade de São Paulojrepresento a sociedade civil no con-

selho NUnicipal.

O projeto já conhecemos um pouco pois, na realidade, ele

vem destrinchar o que já é uma realidade nacional, que cada município,

dentro das auas possibilidades, começa a incrementar. É claro que o pr

jeto precisa de alguns ajustes e se formos reportar para o mnicípio

de São Paulo veremos que tem alguns projetos no mesmo sentido que po

deriam também ser incrementados no âmbito da renda mínima das famílias

Foi citado aqui, estava em discussão , o PROASP que no mo

mento é um programa acolhido pela municipalidade, em parte, não foi à

plantado de fato pelo município de São Paulo mas que poderia também se]

guir uma vez que ele preve. Inclusive para o orçamento de 1997 o Con-

Yr!

KPOGRAF
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47 milhOes de reais onde previa o atendimento a dez mil familias no

principio do projeto que estamos discutindo.

Este orçamento foi cortado e reduzido para 15 milhes para

implantar e reestruturar à PROASP como um todo. -

Na realidade, o projeto renda minima, para nós que trabalha

mos com crianças e adolescentes e defendemos os seus direitos 1 e prin

cipalmente o direito à prioridade absoluta, e uma p onta de esperança':

sentido de que se o trabalho que deve ser feito e para atender meninos

e meninas em situação de risco social e pessoal o renda mínima vem

contemplar zisto.

Penso que a CâMARA Municipal de São Paulo deveria atolher

todas as iniciativas e aperfeiçoá-las junto com a discussão popular

com a comunidade no sentido de implantare porane não constguimos dar u

atendimento a um adolescente na rua, infrator, que pede, que rouba ma

na sobreviver, aa vende a bala, o picole no farol, se ele consegué sa

nhar mais num dia do que qualquer programa de atenção, por melhor que

seja hoje. Então, ou se trabalha ou se dá condição à familia para

ela atende ao seu filho, o insira em todos os aspectos sociais e ela

mesma , junto com a coordenação, com a retaguarda do atendimento, cola

KPOGRAF
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ca o seu filho nessa reinteração social ou então ficaremos pIttinando.

Acredito que é um programa bom e aí vão algumas sugestOes

ao Vereador Odilon Guede(Dorque é um sonho nosso 1 . nós que trabalhamos

com o povo e diretamente na ponta com o atendimento, que um programa

dessa natureza, mesmo que com alguns aspectos de duplicidade, mas que

podem ser corrigidos, a própria Vereadora que preside a mesa disse que

tem um tempo para ir reajustando as coisas, fale a pena somarmos esfor-

ços.É isso que precisamos na cidade de São Paulo.

uma pena, estou aproveitando para colocar isso num pris-

ma de renda mínima, que a proposta feita pelo Conselho de Direito ao

orçamento de 1997 não passou por FABES e provavelmente será aprovado

com 15 mi4h6es que não vão dar para atender 1/3 daquilo que se preten-

dia no ano de 1997, inclusive este atendimento na ponta. O PROASP é =E

rede de atendimento, não é um programinha feito e estipulado, é uma re-

segmentos
de. Pulveriza todos os"-.- -urt-ww-r...',-.. .KInclusive um atendimento de qua-

lidade às entidades conveniadas com o FABES, às entidades que tésm um

programa de atendimento com o BABES porque são elas as responsáveis de

somar este programa e dar atendimentoX na ponta, dando retaguarda a

todos.

E sem falar na questão de conselho tutelar, na ciestão de

I outros programas que conhecemos.
KPOeRAF
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vil, está aqui para somar e quer fazer a discussão mais qualificada a

respeito deste programa, inclusive do próprio PROASP porque tambem te

princ{pios.
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A SRA. ANA MARTINS  - Eu gostaria de ver se iodos os par-

ticipantes concordam - eu vou dizer o encaminhamento, e está garantida

a sua fala, pode ficar aqui já, também pelo tempo que nós temos para

discutir os projetos, este talvez seja o mais complexo e exige mais tem-

-
Esta e a primeira audiencia, vai haver uma segunda, ou

na nossa Comissão ou na Comissão de Finanças e Orçamento, isso depende

de combinarmos.

Esta garantida a palavra dela e quero fazer o seguinte

encaminhamento, tanto a Antonieta ea a Rose ajudam nisso como o Sérgio

Rosa está apresentando um substitutivo, que já aperfeiçoem o que for

possivel nesse substitutivo, valorizando este debate, e que todos os que

não leram e acreditam que ainda há coisas que gostariam de amadurecer

dentro do prOprio projeto, que na segunda audiencia o fizessem, acrescen

tando, para que nos tambem pudessemos tratar dos outros.

A SRA;	 - Sã um esclarecimento:

quer dizer que na outra audiencia já está inserido esse adendo, essa dis

cussão nossa em cima dele ?

A SRA. ANA MARTINS - Veja bem, se o Vereador estivesse

aqui, ele ja bateria o martelo, se ele aceita ou não alguns elementos

que estamos discutindo para acrescentar já M substitutivo, e mesmo é

ENWOM possível cada um, individualmente, conversar com o Vereador,

porque e ele que esta fazendo um substitutivo, e e da nossa Comissão,
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da Comissão que eu presido, e eu tambem converso com ele. /Então alguma

das questões que já se abordou poderiam ser encaminhadas e a Antonieta

ou a Rose passam para o Vereador, e numa segunda audiencia e possível,

„
ainda e possivel, ha outros meomentos, no proprio plenario, quando for

„
Plenario, e possivel, entre a primeira e a segunda votaçao, novo substi

tutivo, e possivel.

,	 --
E tambem nos no sabemos quando e que vai ser aprovado;

março do ano que vem ? Junho ? Não sei, não sei, esse e um pouco o

ritmo da Casa.

Tem a palavra a Sra. Rosalice Lopes.

A SRA; ROSALICE LOPES - Eu sou do Conselho Regional de

Psicologia, e gostaria de fazer s6 um aparte com relação ao artigo 42,

onde está colocado: para que a família continue a fazer jus ao auallio,

a criança devera ter rendimento =imo satisfatório, auferido ao terminc

de cada ciclo escolar, e a presença mínima de Mil 75%.

Eu gostaria M de que estivesse garantida a discussão so

bre o significado implícito nesse documento quanto ao mínimo satisfato-

rio; eu acho que cabe uma discussão importante, este talvez não seja o

momento mas eu gostaria que estivesse contemplada a possibilidade de di

cussão vez que sabemos que a questtio nas escolas, hoje, e muitíssimo co

plicada, e uma vez que e uma iniciativa bastante importante, que isso

não venha a se tornar, de uma forma incorreta, instrumento de discrimi-

nação de crianças que eventualmette possam ter feito jus, inicialmente.
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Então que isso, essa discussão sobre o que (significa es-

se rendimento mínimo satisfatOrio, de cada criança, de cada familia, de

fato seja garantido na aprovação do projeto.

A SRA. ANA MARTINS Seria tambem que ficasse claro nes-

se artigo, ou em outro, que esse não fosse o motivo de eliminação de

crianças, pretexto para eliminar, porque as crianças dificeis, as crian-

ças que dão muito trabalho.

A SRA. ROSALICE LOPES - Isso, exatamente; e nesse senil

do, porque og que eu acho que esta colocado nesse rendimento satisfato-

-
rio e exatamente a 	 de que a criança talvez, obrigatoriamente, te-

nha de apresentar um rendimento esperado, "x" ou "y", que eu acho que

precisa estar explicitado qual e essa expectativa que está posta no

projeto, porque isso não esta claro, de forma inclusive que esteja ga-

rantida a possibilidade de a criança, por qualquer motivo ou em decor-

rencia de alguma circunstância, não alcançar um bom rendimento e não

seja excluida por conta disso.

A SRA; ANA MARTINS - Estão todos de acordo com o meu

encaminhamento ? (Pausa) Vamos agora para o segundo, ligado à criança

e ao adolescente.

-
Voces queriam fazer uso da palavra ? Pois não.

O SR. ANTÔNIO CARLOS - Eu sou do Conselho Tutelar deraVi

la Mariana. Com relação a colocação de Fabes e do Djalma, agora há

pouco, quero lembrar que o Conselho Tutelar defende isso dai, da renda

(.,
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mínima, tanto éraque no Pais jánvem se alastrando o projeto =MEM do Su-

enário .... .
1

plicy tambám já está meio na ponta, e o prOprio Prefeito já lançou um

projeto desses aqui na Cidade, o MEM Maluf, sO não sei, esqueci, nem

pensei hoje, sinceramente acabei esquecendo de trazer uma foto que mos-

trava bem, uma reportagem a respeito.

A SRA. TEREZINHA - Eu posso fazer um adendo nisso, um

esclarecimento ? Eu acho que tem acontecido isso aqui, gente, e eu fi-

g
co preocupada. Tem tres, quatro projetos, as vezes coisas riquissimast

em um, que não apensam em outro. Eu acho que ate poder-se-ia ir buscar

isso, eu tenho esse artigo que fala disso, apensar nesse daqui para a

gente poder ver, porque se tem algum fazendo isso aqui, pode-se enrique

cer e juntar.

A SRA. ANA MARTINS - É, uma sugestão para acrescentar

antes da segunda audiencia, não á isso ? O que for possivel, viu, Anto-

nieta,14 levantar sobre a renda mínima e que esteja... -(aparte fora do

microRne)-

Agora, os outros que nOs temos ainda, de criança e ado-

lescente, o do Vereador Nelo Rodolfo dispõe sobre a fixação de cartazes

informativos de crianças desaparecidas nas repartições publicas do Muni-

- .
cipio de São Paulo.

KPO6RAF
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Acho que todos nOs temos vivenciado o que tem havIdOWsses

cartazes. Agora algumas repartiOes não permitem, proibem. O que o pro-

jeto de lei propõe é que, obrigatoriamente, se deva afixar. Esses carta-

zes tâm de ter espaço nas repartições plIblicas, sendo que haverá punição

para quem não permitir isso. Haverá um processo administrativo.

É uma lei mais simples. Acho que já-foi feita essa prática

de afixar os cartazes.

Mais algum gostaria de fazer uso da palavra?

Terezinha, por favor.

A SRA: TEREZINBA	 - UM ~I esclarecimento: o que

eles alegam para pôr um cartaz? Precisamos saber o que eles estão pen-

sando. Por que não concordam? $1 É uma coisa liquida e certa, boa para

todos.

4 SRA. PRESIDENTE (Ana Martins) - Por que não querem não

posso provar, mas sei que em algumas repartiOes já á rotina não permi-

tir a afixação de cartazes.

A SRA. TEREZINHA - De qualquer cartaz ou esses, especifica-

mente?

A SRA. PREMENTE (Ana Martins) - Há repartiçSes que não

permitem colocar cartazes, mesmo: Como nesse a criança e prioridade
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absoluta, então não se pode ~rd negar a afixação de cart47-s-ie-cri
I -

ças desaparecidas, seja a repartição que for. Esse é o contendo do pro-

jeto. Já o analisei e não vi mais nada.

O SR. MAMA  - Tenho Ifflier sugestão. Por que o projeto 4079

do Vereador Edson Simões, que institui o ProgAmQ SOS Criança Desapare-

cida2 Não sei a razão de se ter duas coisas diferenteima vez que as

matérias são parecidas?

A SRA. PRESIDENTE (Ana Martins) - São de dois vereadores e

supSem, cada qual, o entendimento deles. O vereador não tem tanta auto-

nomia como um juiz, mas tem autonomia. Então isso que você sugere depen-

de de um entendimento entre os vereadores autores.

Minam, por favor.

A SRA. MIRIAM - Urna sugestão: que esses cartazes sejam atua

lizados a cada quatro ou cinco meses, usando-se as informações dos com-

putadores da prOpria Secretaria de Segurança Pública, bem como em nível

federal. Por exemplo, o cartaz que está ai, do Paraná. Já se passaram

mais de cinco anos. A atualização seria muito importante.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Martins) - Vale como contribuição.

Acredito que este projeto está a exigir uma discussão maior:

"fica instituido o Programa SOS Criança Desaparecida, a ser deseivolvi-

KPOGRAF
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do pelo Poder Pliblica°. Este projeto é de autoria do Vereadoxj Edson Si-

7mões. 0 assessafdele est4' qui para nos subsidiar. Vou levantar um pouco

o conteúdo para discutirmos melhor a questão.

"Pica instituído o Programa SOS Criança Desaparecida, a ser

desenvolvido pelo Poder Público Municipal. O Programa SOS Criança DesaR

recicla, ora instituído, terá por objetivo receber informações de crian-

ças desaparecidas no âmbito do Município de São Paulo e averiguar sua

efetividade e procedência através do corpo da Guarda Civil Metropolita-

na.” É uma nova tarefa para a Guarda Civil Metropolitana. Ate hoje não

foi função da Guarda Civil Metropolieltana.

"As informações serão comunicadas ao órgão designado pelo

CaUmm:g,
Poder Executivo, que tomará as medidas competentes. O Programa SO-S-Y"-

Desaparecida 32ffleitte=illa= utilizará para seu funcionamento a

estrutura material e as dependências do órgão a ser determinado, atra-

ves de regulamentação. Será instalada linha telefônica com

determinação exclusiva para o SOS Criança Desaparecida. O Poder Público

Municipal providenciará ampla divulgação do Programa SOS Criança Desa=

parecida principalmente no número para informações."

Depois vem a justificativa.

Gostaria de polemizar um pouco a questão. Em. nenhum momento

DATA

n50 3 alex hl 4 12 96



há referencia sobre qual relação terá edse trabalh -o c;íli o Cobselho Tu-

telar e o Conselho de Direitos. A relação maior parece que há com o

Conselho Tutelar, que é descentralizado. Existem os 20 conselhos na Ci-

dade, que funOionam com muita dificuldade mas ,~11014 que estão aí, e

se está passando a problemática para a Guarda Civil Metropolitana.

Sei que o Vereador Edson Simões é muito acessível a dialo-

gar. Se houver interesse dos conselhos para promover uma conversa com o

Vereador, no sentido de discutir aperfeiçoamentos para a proposta, acre-

dito ser ela importante, porque, em minha avaliação, este projeto não

está sob o olhar do Estatuto da Criança e do Adolescente. EMME12~11

Precisaríamos pegar esse conteúdo e retomar a =afim ques-

tão do Estatuto da Criança e do Adolescente para definir quem é que tem

•
a tutela da criança quando esta está desprotegida. Falta esse olhar ao

projeto

COMO sei que o Vereador está aberto 'a discussão, acho que

temos de debater essa questão ao máximo de modo a construir uma alter-

nativa; até com sugestOes como a que foi dada. Por que não os dois ve-

MIO readores ab apresentOOPum único projeto? Assim se enriquece MMM

I1	 -
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Criança a do Adoleecente, o qual devemos cumprir e reverenc

A SRA.
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Ana Martins

ORADOR CM. AP ARTE

o projeto de lei do Vereador 'e10 Rodolfo e completa este documento com o Estatuto da

Folha n 41

N.o ...........

O funcionário

mangou, das 10 horas atí As 13 horas, na escadaria da Praça da Se, até as mães da

Praça de Moio vieram visitar as mães, avós e parentes que ficam lá com os cartazes

e demonstram sua tristeza.

Is vezes, vou para lá e vejo pessoas que estão há meses e meses, sem quar

ninguém as ache. Os cartazes se encontravam rasgados e não houve condiçOes de se tra

zer mais material. Cem tantas	 propagandas de obras feitas e filosofia, deveria

haver um espaço para que se colocassem, obrigatoriamente, as fotos dessas crianças,

na televisão, por exemplo. Poderia serMum tempo rápido, a fim de que o povo fosse

onde essas crianças se encontram. Ora, se passasse a foto do menino que estava em

São Bernardo, a vizinha o reconheceria, pois já o tinha visto e saberia que aquele

homem que estava com ele não era o pai. lgo custava nada colocar o obrigatoriedade

da divulgação das crianças desaparecidas.

A SRA. ANA MARTINS, - Tudo que disse, não deixa de valorizar a atitude do

Vereador Edson SimSes ao tomar esta atitude, preocupando com as crianças desapareci-

das e com o Poder Palio° vai assumindo mais esta responsabilidade. Gostaria de ou-

- GeralmeAte aos do-
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O SR. - Como a Vereadora já

•••

vir o assessor do Vereador e as pessoas que tiA3rem alguma proposta, podendo ser al-

guém do Conselho Tutelar, Conselho de Direito ou outra entUals,	
Folha nxi):2:Á

1,1 o 	•	 r'-	 5	 ..x
O fundonádo

O SR. JOSÉ ROBERTO - Propomos este projeto de lei numa épocalem que se fa-

lava muito sobre isso na televisão. Hoje não ouvimos mais. Não sei porque isso ocorre;

acredito que até houve marketing da própria novela, e esperamos que isso não se res-

trinja só	 às novelas. Há um certo mede de as pessoas se pronunciarem, Um exem-

plo é a senhora que era vizinha da criança cujo pai não era o sequestrador. Ente°, I(

a linha telefônica funcionaria do mesmo modo que a Policia Civil e a Policia Militar

vem se utilizando desse sistema.

A SRA. ANA MARTINS - Existe um substitutivo da Constituição e justiça que

aperfeiçoa um pouco o projeto de lei, 	 não ficando na Guarda Municipal.

Assim, o Poder Palias definiria o poder da Guarda Municipal, pois não há uma refe-

rencia ao Conselho Tutelar quanto a essa questão.

Alguém teria uma sugestão7 Pode ser uma pessoa do Conselho Tutelar ou do

Conselho de Direito, ou ambas.

disse, a valorização e a implementação dos Conselhos Tutelares são necessários. Pode
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O funcionár
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atá existir um papel da Guarda Civil Metropolitana. Sua ajuda não á dccartada, de

modo algum, no sentido que dâ a retaguarda e o apoio que os Conselhos Tutelares neces

sitam, no caso de encontrar ou conduzir uma criança. Contudo, o papel é do _ Conselh

Tutelar. Urna vez dando legitimidade a Guarda Civil Metropolitana para que faça *se°,

tirà'a responsabilidade dos Conselhos Tutelares epmais uma vez fica caracterizado,

e al está o perigo - a falta de compromisso no sentido de implementar e implantary

de verdade, os Conselhos Tutelares. Esse projeto tem uma importância muito grande,

mas esta á apenas uma sujestão para que o Vereador coloque a estruturação e a infr41

estrutura aos 19 Conselhos Tutelares da cidade de São Paulo. Assim, haveria condição

de que fosse feito esse atendimento, se eles tiverem, e uma estrutura legal, desde

que estivesse, verdadeiramente, implantado.

A sujestão á para que o Vereador coloque, primeiramente, a implantação dos

Conselhos Tutelares, juntamente com o atendimento feito pelos pró°rios Conselhos.



E.

•

FOLHAROO IMO

01.115 2

DATATAOUIODAPO SESSÃO

Denise - 4.12.96

ORADOR

:"-olha n.

N.o  5.-õ......	 914i
O iuncionário  M .

CONT. APARTE

1
..;;;

J41CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO..
-.TAQUIGRAFIA

O SR. :Jpd "ERTo - Com relação à Guarda àivil Metroy

politana faria apenas averiguação de veracidade do telefonema, consta

Unido, realmente, que há essa criança lá.

E o Artigo. 3 0 seria o órgão competente, no caso poder a

mos discutir e até acrescentar, para que se faça a busca da criança.

- Fala fora do microfone.

A SRA. ANA MARTINS	 - É que o canse-

lho tutelar pode se apoiar na ajuda da Guarda, mas r' . precisa, ime-

diataments,ser acionada por conta da criança que apareceu no Conselho

Tutelar, isso para garantirmos o conteúdo da Lei 8.069. Agora, deu pala

perceber também com a fala do assessor do Vereador Edson Simões e o

substitutivo, ga realidade, é	 interessante	 que exista um

••

telefone que quaquer pessoa • . acionar na hora que encontra uma cri

ça. Isso contribui, mas se ajustarmos a questão do Conselho será pose

vel prosperar esse projeto.

Seria bom termos uma conversa para que nossa comissão

também possa preparar esse substitutivo, sendo discutido na segunda
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9
O funcionário

audiincia. Concordam com o encaminhamento? Alguém tem algo(a acrescen-

tar? (Pausa). Tudo bem. (Pausa).

Agora, vem o último que é relacionado à criança e ao

adolescente. Nós vamos pedir a ajuda do médico da assessoria do Verea-

dor Nelson Guimarães Proença. Refere-se ao PI 569, do Vereador Ralo Ro

dolfo que institui o programa de atendimento à criança e ao adolesce

te com asma e bronquite, no município de São Paulo.

"Fica instituído o programa de atendimento à criança•

e ao adolescente com asma e bronquite. O programa consiste de aulas

de ginástica respiratória nos centros educacionais esportivos munici-

pais e de orientação educaéional às crianças, a seus pais, educadores,

profissionais de saúde e população interessada em geral, em conjunto

com as Secretarias de Educação e Saúde, de Esporte, Lazer e Recreação.

Parágrafo único: a iniciativa privada e outras insti-

tuições oficiais poderão participar da execução do programa ora meti

tildo, cedendo espaços e fíncionários das academias e clubes esportivo

privados e oficiais da cidade, requisitando consultoria da eQuipe de

profissionais responsável pelo programa do município. O Poder Executivi

regulamentará a presente lei no prazo de 45 dias, contados a partir da

CIO
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data de sua publicação. As despesas decorrentes da execuk4o correrão

.-por conta de dotações orçamentárias próprias. Essa lei é total."

Então, nós gostaríamos de ver uma justificativa, que já

existe ,da presente proposta que tem por objetivo garantir às crianças

e aos adolescentes portadores de asma e bronquite, um tratamento efi-

ciente a fim de minorar o sofrimento que esse grave problema de salí-1

de ocasiona. A asma acomete 5% da população total do município e 10%

da população infantil da cidade, sendo responsável por 20% das faltas

escolares em consequência dessas doenças, causando sérios prejuízos

ao rendimento escolar. Além disso, a asma é uma doença dispendiosa,

mas de prevenção de conhecida eficiência. As Secretarias Municipais

de Educação, Saúde, de Esportes, Lazer e Recreação vêm aplicando )Iá

três anos com sucesso, o _,_'projeto integrado para o atendimento

ao aluno com asma brOnquica da rede municipal de ensino, instituído

pela Portaria Intersecretarial 02 de 19 de outubro de 1993. O Objeti-

vo #o presente projeto de lei é extender os benefícios dos programas

às crianças e adolescentes com asma e bronquite do município, este-

jam elas matriculadas ou não na rede municipal de ensino. Trata-se de

medida que beneficiará largamente a populffão infantil da cidade que z

41.
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O funcionário 	

sofre com a poluição do ar, sem acrescentar Custos significativos pa-

ra a Prefeitura, pois o projeto está em plena operação para as criançi

da rede municipal de endino. A iniciativa privada e outras institui-

çaes oficiais poderão aderir ao programa, cedendo espaço e funcioná-

rios das academias e clubes esportivos privados e oficiais da ciddde

para o atendimento às crianças e adolescentes com asma.

O projeto é de grande interesse público e de alta rel

levância social e por isso contamos com o apoio dos nobres pares.

A principio, eu gostaria de opinar e até solicitar à

- .Secretaria de Esportes que nos mandasse dados sobre o atend

dimento, como ele tem sido. Eu não conheço o programa de perto. As

referências que estão aqui são boas, mas gostaríamos de saber qual

é o atendimento, se ele tem sido eficaz, qual o número de crianças

que atende. Porque nunca vi esse programa desenvolvido na minha re-

gião. Eu conheço os CDN's e os centros esportivos da zona leste, mas

não conheço esse atendimento. Ele existe aonde? É somente nos centros

desportivos e educacionais centrais, próximos à Secretaria de Esporte

Eu não conheço, não sei se algum conhece algum centro educacáànal

esportivo? Eu tomei conhecimento, inclusive dessa portaria agora

KPOGRAF
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quando tive de estudar esse projeto. Mas não conheço seuVUncionamento

Alguém tem informações que poderia acrescentar? Podemos fazer um re-

querimento solicitando informações à respeito desse programa.

- Fala fora do microfone.

A SRA. ANA MARTINS 	 - A rede pública

também tem dificuldades de prestar esse tipo de atendimento. Se o me-

canismo é esse de integrar a Secretaria de Esporte e Saúde para dar

o atendimento onde existe um centro desportivo e educacionais que são

mais amplos, a comissão não tem nada contra. Esperamos que seja logo

efetivado . Poderíamos solicitar essas informações e permitir o me-

lhor debate na segunda audiência?(Pausa). Então, o assunto de crian-

ças e adolescentes nós damos conta.

1
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conferê cnie	 orm nrnrnnvfm FADaim

Vamos agora iniciar os dois projetos de lei, sobre o plane-

jamento familiar e sobre a questão da amamentação. Gostaria de infor

mar que já =MI fizemos uma audiência pública muito ampla, com a

participação de inúmeras entidades de mulheres e também tivemos a par

ticipação da representa/mim do programa da Saúde da Mulher do Estado e

do Município. Hoje eles foram convidados e não vieram e uma dificul-

dade que nós tivemos com esses projetos de lei é por conta de que a

regulamentação, o próprio projeto de lei tem que levar em conta que ft

o programa de planejamento familiar deve considerar o programa que

exista dos governos federal, estadual e municipal. O próprio SUS e-

xige isso havia uma sugestão - acho que o Assessor do nobre Vereador

Amxélio Nomura se lembra -, uma sugestão da Dr4 Telma, Telma ou Tâ-

nia, da Secretaria da Saúde do Estado, que se fizesse uma audiência

conjunta dapi Secretaria da Saúde do Município com a Secretaria da S

Saúde da Câmara Municipal e com a Comissão de Saúde da Assembléia Le

gislativa . Também por conta tç de que não é tão simples um projeto de

lei sobre planejamento familiar pelas implicações que nós temos nes-

sa questão.

Nessa audiência que realizamos, veio uma pessoa especialista

na questão de direitos reprodutivos da mulher e dos homens. Hoje não

se discute mais, depo
iwomm
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•

do a Conferência de Beijin, não se discute mais planejamento familiar

ENE solto, por conta até das experiências inúmeras que tivemos de pla

nejamentos familiares cujo único objetivo era controlar o crescimento

da população, e tivemos experiências difíceis também por conta da fal

ta de um trabalho de saúde pública, aqui na cidade, no estado e no g

país, e que as mulheres nog controlam, não entram num programa de

planejamento familiar pelas poucas alternativas que o serviço públi-

co oferece. Entãp, as mulheres buscam é como simplesmente gama con-

traiam o ter filho ou não ter filho e, muitas vezes, sem nenhuma dis

oussão com o marido ou com o companheiro e isso tem trazido proble-

mas seríssimos.

Já fizemos vários debates sobre essa questão aqui, quando

surgiu também a questão da vasectomia e da mitaximpli±amia histerec-

tomia para serem assumidas pelo poder público e sei que há aqui pes

soas muito mais especialistas do que eu. Também tenho por obrigação,

por ser mulher, por me interessar pela população e pelos seus direi-

tos, é um assunto que me preocupa bastante. Más queremos hoje, pelo

menos, k debater um pouco mais e saber também as alternativas apree-

sentadas pelo Vereador.

Aberta a palavra para quem dza dela quiser fazer i uso.

KPOEitAF
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A Sal SILVIA - Sou da Secretaria da

Foilm
r‘I.0 	

O funcionário

N 5J

COMT. APARTE

Família e Bem-Estar Social. A senhora mencionou uma audiência públi

ca que já teve, acho que foi no ano ac passado, que também participei.

A SRa ANA MARTINS 	 - Foi no ano passado.

A SRQ. ILVIA 	 - Inclusive havia um pro

jeto de lei de sua autoria também, sobre o planejamento familiar,

não era?•

•

A SR gi ANA MARTINS	 	  - Sim.

A SRLI SILVIA 	 - O que eu gostaria de

dizer a respeito desse projeto de lei - eu concordo com todas as ma

nifesta0es que a VereadoraX fez - é que já existe uma lei munici-

pal que cria, que institui o programa de planejamento familiar aqui

na cidade de São Paulo. Essa PZIMINXII lei é de autoria do Verea-

dor Bruno Feder, que dava a competência à rede municipal de saúde

de fazer esse programa. E nessa ocasião em que saiu essa lei, a Pa

bis e a Secretaria da Saúde do município já vinham estudando uma in

tegração de serviços para a execução desse programa de planejamento 
GRAF
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familiar. Então, nessa ocasião, nós da 'Secretaria da Família, fica-

mos um pouco tolhidos por causa dessa lei. E foi então que nós tra-

balhamos com alguns Vereadores aqui da Câmara para que a Fabis fosse

incluída nessa lei municipal. E isso aconteceu, no ano passado, com u

ma nova lei que ampliou a primeira, que foi de autoria, então, da Ve

readora Ana Maria Quadros, e que deu também competência è. Pabis de e

xecutar o programa de planejamento familiar. E nós estamos execu-ta

do esse programa. Estamos em uma fase que é a seguinte. Estamos mie f

ciando esse programa em nossas creches diretas da rede municipal. Va

mos trabalhar com as mães das crianças que utilizam essas =kir cre-

ches. A Secretaria fez uma pesquisa em 284 creches municipais da re-

de direta, aplicando essa pesquisa em quase 12 mil mÃes, e com um nú

mero muito bom para nós: vimos que 86% dessas mães queriam essa ori-

entação, os esclarecimentos e os meios de praticarem o planejamento

familiar.

Então, selecionamos agora, para começar no próximo ano, 29 e

quipamentos da Fabis, equipamentos diretos. são 27 ffic creches e dois

centros de convivência que vão começar o ±raikkk trabalho de planeja-

mento familiar.

Estamos agora também em uma fase de capacitar os técnicos

quej direta ou indiretamente estão  envolvidos nessas programa-



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO..
-TAQUIGRAFIA -

ROO I ZIO FOLHA TAQUIGRAFO GESSA° DATA ORADOR CONT. APARTE

N53 L. Carlos Aud. 04.12. 96 'Sílvia5

Fo;ho

O funcionárioO funcionário

SI

Oes, tanto a nível de governo municipal como a nível de entidades

não governamentais que queiram estar conosco nesse programa de pla-

nejamento Áfamiliar. Estamos nesse momento 4111~111111111~11~1.

affillgeffilliffler
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Fazendo o nosso segundo curso e no fim do ano vamos acabar dom 60 pro-

fissionais capacitados para começar o programa de planejamento familia:

O PAS está dando a cobertura pela área da satide. Na Cooperpas-Centro

temos já um bom contato. Em São Miguel,Penha, na região de Vila Pruden.

te, Ipiranga, estamos todos envolvidos nessa ação. Isso às vezes me

deixa surpresa ao ouvir dizer que a prOpria Câmara Municipal aprovou

duas leis, quando já existe outra lei para a mesma coisa, no meemo pro

grama. Não vejo necessidade de outra lei para criar um programa de Pia

nejamento familiar no municipio. Já existe o trabalho que está sendo(

feito.

- É dado um aparte fora do microfone.

A Sra. Ana Martins - Pode. Queria dizer a todos que já

podemos opinar sobre os dois projetos. O outro é o n g 924/95, do Verea

dor Aurélio Nomura, que cria no âmbito do Município, o Programa de

Apoio, Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno - Mami. Já é pos-

.sivel opinar sobre os dois projetos.

Tem a palavra a Teresinha.

A Sra. Teresinha- Quando voce estava falando, fiquei

pensando: Por que? Ws nem soubemos bem disso. O pessoal pede tanto...

i
A gente ouve falar; é como no caso da asma, que ela falou. A gente ou

ve falar, procura, mas não acha. Aqui ele está falando numa coisa mei 
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sistemática, que vocês vão fazendo assim: indo nag-rfé-é e e fazendo

equipamentos, estamos fazendo isso. Mas, numa cidade COMO São Paulo

merece coisas sistemáticas, uma politica pxíblica permanente, universal

com verba* orçamentária, para poder trabsl luvr. Aqui ele fala: "Fica cr

ado o Programa Municipal..." etc. "a ser desenvolvido em todos os hos-

pitais e postos da rede de saade panca da Prefeitura Municipal de Sã

Paulo" Quer dizer: á pessoa que não vai na creche, fica desligada; vai

no Posto e não tem nada. Entendeu? Também fiquei questionando: para f

que? Será estrelismo ou alguma coisa politica? Acho que não é, não .Ele

está querendo uma coisa mais universal, para todas as pessoas; não é

sci para creche. A questão não é s6 da familia.

A Sra.	 ,- Espere um pouquinho. A lei

municipal que existe é para todo mundo, mesmo. É uma coisa certa.° que

acontece é que o começo está sendo esse, mas depois vai ser kastéltdido

para todos. A previsão é que se faça convênio com instituiç3es sociais

que queiram desenvolver esse trabalho para atender o mPior número pos-

sivel de pessoas da população. Não vamos fazer sci em crechekx centros

de convivência, o3,1 colham equipamentos. Estamos começando com esses; é

uma coisa nova.

A Sra. 	 - É preciso peça para esse

tipo de coisa.É preciso ser mais universal, chegar a todo lugar.

ainh
.. uu.2-tmer2
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A Sra. 	 - Acredito que a Sra.lesteja que

rendo dizer que deve ser mais divulgado.

A Sra. 	 - Não se divulga porque às vezes

não tem também o equipamento para a pessoa ir l percebe? Então é -isso ai

A Sra. 	 - Tudo isso está previsto: essa

divulgação, essa integração com outros recursos, essa abertura para qu

todos que se interessem em praticar o planejamento familiar possam ey-

tar sendo atendidodw.

A Sra. Ana Martins, - Nas discuss5es realizadas em outros

momentos sobre essa questão, aqui na Câmara mesmo, temos uma preocupa-

ção com a seguinte questão: desde 1983 o Brasil assinou uma convenção,

juntamente com outros países, de que assumiria um programa de atendi-

mento integral à saúde da mulher. Somos favoráveis a que os governos

nos diferentes níveis, federal, estadvR, e municipal, organizem progra

mas junto às mulheres, levando em conta o conteúdo do PAISM. Por que?

Porque além de pensar na mulher como um todo: menina, adolescente, res

peitando o conteúdo do Estatuto da Criança e do Adolescente, vai pen-

sar na mulher preparando-se para a maternidade, na pis-maternidade, na

menopausa, na terceira idade, com seus problemas prOprios. Não existe

ainda, nos Orgaos públicos que cuidam da saúde, uma concepção levando

em conta essa visão integral de mulher, mulher que é menina, jovem, vi

ve a sua maturidade, As mulheres que tem condiOes de se tratar buscam

esse atendimento e tem acesso a ele. Porám a mulher empobrecida, as ez

cluidas, as marginalizadas, quando vão mera um atendimento, sqquer são
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tratadas desta forma. Na 4§ Conferencia da Mulher,-de-Bdi-UTArd-gOVêr-

no brasileiro não negou o que os que estavam anteriormente no poder a

simaram. Pelo contrário, ele assumiu. A nossa preocupação é a seguinte

COMO vamos construindo uma opinião um pouco mais acertada, para poder

cu.idar da mulher com mais dignidade; chegar até a 'Talher de todos os

n/veis, com programas que respeitem o conteúdo do PAISM, que é o Pto..

grana de Atendimento Integral à Saúde da Mulher; para não ter que olh

a mulher s6 no crivo do planejamento, porque ela não vive sci essa eta-

1111	
pa. N

tinua

polit

pas d

enhuma de nOs mulheres vive somente essa etapa, porque a vida com

. Devemos levar em conta que o Poder Público não vem desenvolvend

icas públicas com esse cuidade de ver a mulher nas diferentes eta

a vida, levando em conta que a mulher precisa ser respeitada. As

que não receberam melhor nível de educação precisam também receber ee.:

sa orientação.

Tem a palavra a Edna, do Conselho Regional de Psicologia.
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A SRA EDNA 	 — Estou um poucb,preocupad

embora tenha conversado com o meu colega ali, o que se leva em cozi

ta é a questão do projeto. Vou reler a justificativa eme parece

que ela é um tanto paradoxal. É um programa de planejamento fami-

liar eo discurso da justificativa bate. Eu tenho a tOnica abso-

lutamente sobre a questão da sexualidade. E o que vocg falou agora

me parece importante e a questão do planejamento familiar en um /I

pais como o nosso, inclusive a discussão sobre a questão da moral

e onde anda a familia está tão ampla, a modificação da estrutura

familiar é tão evidente que esse nome até me parece um tanto es-

tranho na proposta. A :ustificativa bate em eima da questão da

moral e da sexualidade. Eu acredito que estamos talvez devendo

pensar o que o projeto está pensando propor, se é uma redisuussão

ou se a proposta é estarmos 3file~~ refletindo e orientando

as pessoas com relação à sexualidade ou ao controle da natalidade.

Isso não está claro para mim. A justificativa fala de uma coisa e

o projeto prop5e outra. Para mim fica claro isso. Embora o que se

espera ao final da justificativa 4 que as pessoas assumam uma pate.

nidade responsável está posto logo na primeira página que a XXIX

iil-lprp_ção da moral sexual ocorrida, tal e tal. Então, a discussão
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è sobre a moral da sexualidade. Então, onde aparece a dikcussão so-

bre a sexualidade dentro do projeto eu não vejo. Ela fala muito mai

dos procedimentos para um bom planejamento familiar mas o que está

posto na justificativa é um tanto diferente do que está contido

até na questão do planejamento familiar. Eu acho que a justifica-

tiva é mais ampla que o projeto que acaba, enfim, restringindo mui-

to. Fala mais de como MG se controla, de ter, etc. E a discussão,

de fato, sobre a questão da sexualidade, as tamáticas que são pos-f

tas na justificativa onde é que ficam? Onde estão. Estamos apenas

controlar o que vamos fazer. É uma duvida que coloco.

A SRA. ANA MARTINS  - Tem a palavra o assessor do Ve-

reador Aurélio Nomura, autor do projeto.

O SR LEONARDO MURASSAKI 	 - Quero fazer uma observação

preliminar pois tenho participado das coraiss5es da criança, adoles-

cente e salde, em razão de alguns projetos que o Vereador tem

enviado ao plenário da Câmara. A minha preocupação, e para poder

justificar os dois projetos de lei, são do seguinte contexto: temos

cometido até alguns vícios de iniciativa e muit_as vezes temos até

a IKIXIMIX expectativa de que um_a politica publica para a crian-

KPOGRAF
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ça, o adolescente e a saúde, sejam etetivadas na—CITS7d-e-2
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lo. Como recebemos os pareceres enviados pela comissão solicitando

informaç5es do Executivo, parece-nos sempre que tudo está sendo fei-

to. Ai vem que o prÉkprio Ministério Público teve de intervir na Mu-

nicipalidade para que o prOprio Executivo exercesse sua função real

de atendimento a essas coisas. Todos os pareceres que me chegam às

mãos, com informaçi5es do Executivo, tratam que tudo vem sendo feito

Tudo. Isso me parece duas coisas: ou que uma politica está sendo is

tabelecida no Executivo - e sem entrar em nenhuma conotação politi-

ca ou partidária, mas nossa preocupação é que essas coisas aconte-

çam efetivamente, por uma politica pública estabelecida como priori-

dade no municipio de São Paulo. Com relação à criança e ao adoles-

cente temos várias personalidades que lutam e cuidam do assunto. E

me parece que tâm ressalvas enormes com relação ao que está sendo

feito no Estado de São Paulo. Há alguns projetos colocados e tenho

o parecer da procuradora, da FABES, da Secretaria, enfim, de toedos

eles dizendo que tudo está sendo cumprido e que o projeto de lei é

inadequado pois a política pública está sendo feita com relação

ao atendimento. Perbebemos que não é asso o que acontece. Quando

propusemos o projeto sobre o planejamento familiar era estabelecer,

KPOGRAF
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evidentemente, Da. Terezinha colocém de forma bem simples, estabe-

lecer uma sistemática efetiva para dar um atendimento à mulher, ao

casal, uma possibilidade de se fazer ao final de toda uma orientaçã

e discussão psicolOgica l médica, enfim, integral ao processo, dess

ã familia, ao casal, a opção ou não daquela concepção, que é o que

entendemos como uma forma educativa dentro do processo. A sexuali-

dade está inserida no contexto pois a sexualidade é inerente à nos.

•

sa condição. Sentimos fome, sede e temos a sexualidade envolvida (

dentro desse processo. Então, a finalidade justamente é essa, quan

do colocamos que o planejamento efetivamente esta sendo feito pelas

secretarias me parece uma coisa meio complicada. Da mesma forma que

não vi o prokrama de asma e bronquite sendo desenvolvido. O que pre-

tendemos com o projeto não é estabelecer nenhuma conotação politi-

ca de antagonismo com a politica pública do Prefeito de São Paulo.

Temos expectativa que isso continue mais Quatro anos. Dai a nossa

insistência em que determinados projetos sejam colocados como lei,

regulamentados como tal e sejam cobrados pela população de forma

efetiva. Não adianta termos viadutos, INNEIN túneis e grandes ave-

nidas e mala a ampliação da 23 de Maio quando estamos dando

atenção a uma parte individualizada e essa parte da saúde e da crian-

'1113NRAF gr2C
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do Governo Municipal, falo isso do Governo Estadual do qual o meu Verea-

dor faz parte. Estive na Febem, estive na Secretaria do Bem-Estar do Me-

nor e sei, o que acontece e de arrepiar os cabelos.Não e uma prioridade

publica o atendimento à criança, adolescente, mulher e família como um

todo. Daí a finalidade desses dois projetos: estabelecer uma sistemática

dentro da rede municipal, nos postos de saxide, PAS, Bem-Estar_Social, que

seja oferecida à população mais carente, principalmente, a oportutridade d

fazer uma opção correta dentro do que consiste o planejamento familiar,

respeitando aquilo que a VereadonaAna Martins falou, Mét acompanhando a

evolução cronolOgica como um todo. É um passo que procuramos dar.

A mesma coisa no que se refere ao aleitamento materno.

Quando fizemos essa pesquisa fomos subsidiados pelo Dr. Mário -----

Santoro Jr. que,
/
na poca era pesidente da Sociedade Brasileira de Pedia-

tria, led* nos informou que apenas em um hospital na Vila Nova Cachoeiri-

nha havia um banco de leite, com um desperdício muito grande. Há aqui um

assessor do Dr. Nelson Proença que sabe muito bem a importancia do alei-

tamento materno nos primeiros 6,7,8,10 meses de vida da criança. A ideia

do projeto e estabelecer essa prática e o que parece e que o Poder Exe-

cutivo não tem dado uma atenção adequada ao problema. E temos 'isto um

desperdício muito grande de leite nos hospitais: não há coleta, armaze-

I

----...

O funcionário -
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namento adequados e muito leite e jogadono lixo. E ha a questrão da saud

da mulher envolvida, pois sabemos que a incidencia de câncer de mama e

bem maior naqueiL que não amamentam.

O que estamos tentando estabelecer nesses dois proje-

tos, alem de uma identidade de política de atendimento à família e crian

-
ça ao mesmo tempo, e estabelecer uma aço educativa, cultural no pais,

a importancia do planejamento familiar, inserido ou não no contexto da

sexualidade e tambem o aleitamento materno como prioridade após o nasci-

meto da criança. Essa e a questão que o vereador deve estabelecer como

princípio básico, fora a questão político-partidária que a Vereadora Ana

Martins conhece, de fazermos uma política consistente, prioritário, abso-

luta, como diz o Djalma, no sentido de dar um atendimento à família, cria

ça e adolescente como um todo. Obrigado.

A SRA. ANA MARTINS - Obrigada, Leonardo. Temos sessão

ordinária agora e vamos ver como devemos encaminhar. Não discutimos o

aleitamento materno ainda. Alguém quer fazer algum comentário?

A SRA. 	 - Sei que estamos em cima da

hora, mas quero deixar claro que o nosso programa de planejamento fami-

liar vem contemplar todas essas questões levantadas pelo assessor do no-

bre Vereador. Acho que ele pode ficar tranqüilo porque toda a parte edu-
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cativa está prevista, a orientação, o envolvimento cota sexualidade. A

parte de FÁg justamente é tratar do assunto do ponto de vista sOcio-edu-

cativo e a parte da Saúde e gol dar o atendimento clínico e fornecer os m

contraceptivos. Se a Vereadora pecisar de mais elementos sobre nossa pro

gramação, poderemos encaminhar documentos para facilitar seu parecer na

Comissão, mas esse programa não tem nenhum envolvimento partidário, e

uma necessidade do município e poderá ser indicado por qualquer que sejafi

• partido. Acontece que foi feito nesta Administraão, mas e um programa

.ompletamente isento de questões partidárias.

O SR. LUIS ANTONIO NUNES - Sou assessor do Vereador

elson Proença e não sei se há ou não legislação que cuida do pladejamentz

.!:
= iliar, mas penso que os dois projetos apresentados são muito conscn-

osos e bem colocados no momento. Por que? Na realidade, essas leis não

p ecisariam ser feitas porque constam da regulamentação do SUS, e inclusi-

v a última norma orientativa básica 9/96 reafirma todos esses princípios:

o •lanteinto familiar tem de ser feito ao nível das unidades básicas de

s. de - fas parte do atendimento básico o planejamento familiar, o incen-

ti \o ao aleitamento materno, etc. Mas, na realidade, nada disso está sen-

do eito. Estive recentemente no COAS, que era da Secretaria de Sailde do

Mu cípio e que deveria coordenar e tinha programas de aleitamento mater-

.. • ...-" . 0-8 1. ..o*	 e tudo está desmontado, não existe. Com  a im-



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— . TAQUIGRAFIA —

ROO IZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO	 OATASESSAO	 OATA 

aud.publ. )- 4.12.96valeria4N57
Folha

N.o.....

O funcionamo  r~, 
plantação do PAS aquilo tudo ruiu e hoje a maior dificuldade c mo O co-

lega disse: infelizmente, o caos não acontece apenas na rede municipal,

acontece na rede estadual também e temos de admitir isso, embora seja nos

so partido que esteja no Governo do Estado. O quem, aconteceu? O município

•
não assumiu, não municipalizou o serviço e o Estado está tirando o time

de campo. Acho que essas leis ve'm apenas dar um reforço aquilo que deve-

ria estar sendo feito porque e previsto na Constituição, e temos de obe-
d.

decer. Talvez e do banco de leite possa ser melhor adequada a nossa rea-

lidade, porque o que dá de espaço físico dificfilmente vamos encontyrar

dentro das UBES ou na rede de atenção básica. Talvez possamos discutir

porque estamos rpomovendo todo o levantamento dessa rede de saúde. Real-

mente, a população reclama. MNX~XXXXXXXXMXXXXÃXXXXXXffika~p~k4X

M/IXMAXXXXXXili4X1M2XXXXXXXIMNIMMXXXáikIXKXXXXXX4~~11~~111F

cILIJ
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no papel existe uma coisa, mas na prática não existe, funci nalmente
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não existe. Então, acho que tem sentido e o de planejamento familiar

e muito zzuzzzizzz consciencioso, ele se limita a orienztação, não

* fere em nada o direito, zz orienta, fica no direito dela definir o

que quer e o que não quer, acho que é consciencioso.

A'SraVilla Martin9- Podemos solicitar essa programação.;

da Secretaria da Família e Bem Estar Social com os dados objetivos, r

porque ate agora o que já conseguiu desenvolver, o que estão prevendo

para o prOximo ano , qual é a integração com a Secretaria de Saúde

neste programa e isto nos ajuda para o encaminhamento do projeto de

lei. Então, vamos complementar, porque esse projeto de lei passará

pela nossa comissão e vai para a Secretaria de Finanças. Fazemos o

pedido oficial e as duas representantes da Secretaria do Bem Estar

estando informadas preparam subsídios que ajudará na continuidade dos

debates e também vamos debater sobre o aleitamento materno.

Então lvacmos encerrar agradecendo a participação de todos,

a colaboração que trouxeram para esta Casa, que precisa aperfeiçoar o-

seus métodos de trabalho e seu conteúdo. A todos que vieram agradece-

mos pela atenção , pelo respeito, pela contribuição ao debate. Muito

obrigado a todos os assessores também.
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